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Resumo
Tendo como objectivo central o questionamento da «bondade intrínseca do
trabalho de formação», o texto analisa e interroga os modos dominantes de
conceber e praticar a formação contínua dos educadores e professores do
ensino não superior, tentando identificar as suas virtudes e limites a partir de
um quadro de referência teórico que toma como eixos estruturantes os
conceitos de emancipação e de dominação. As práticas de formação
encontram-se particularmente orientadas para dotar os actores a elas sujeitos
de meios para construir a sua profissão de um modo autónomo e responsável
ou, pelo contrário, inscrevem-se tendencialmente numa «racionalidade
instrumental e adaptativa» (Dubar, 1991), cujas consequências manifestas
são o conformismo e, sobretudo, a manutenção do «ciclo da reprodução» (ou
de dominação)? Reflectir sobre o modo como a «avaliação democrática» da
formação poderá contribuir para este processo de reflexão sobre os
processos de conceber e praticar a formação é outro dos objectivos do
presente texto, reabilitando o conceito através da sua delimitação conceptual
e da desmistificação de algumas das práticas dominantes no campo.
O presente texto pretende contribuir para a reflexão sobre duas
problemáticas que nos surgem frequentemente como autónomas, mas que,
em nosso entender, possuem fortes articulações entre si: as políticas de
formação e as políticas de avaliação da formação.
Avaliar a formação, seja qual for a natureza desta última, implica desde
logo desocultar as racionalidades e os interesses que se encontram na baseda sua concepção, bem como as que orientam a sua execução. Só então é
que a análise dos efeitos decorrentes da formação pode fazer sentido,
incidam eles no processo formativo propriamente dito, no processo de
desenvolvimento pessoal e profissional dos sujeitos envolvidos, ou nas
organizações em que exercem as suas actividades profissionais.
O texto que aqui se apresenta resulta de um trabalho mais vasto que
vimos realizando, desde o início da década de noventa, sobre a problemática
da formação de educadores e professores do ensino não superior1. Esse
trabalho tem-se centrado essencialmente nos modos de conceber e praticar a
formação, pretendendo este texto acrescentar-lhe a dimensão da avaliação
de uma forma explícita, situando-se igualmente nos níveis da concepção e
das práticas. O ponto de partida para esta análise é a ideia (de senso comum)
segundo a qual as práticas de avaliação não se traduzem, em geral, em mais-
valias relativamente aos modos de conceber e praticar a formação, sendo
frequentemente reduzidas a instrumentos (pouco fiáveis, aliás) de legitimação
das práticas formativas instituídas e de presunção dos possíveis efeitos das
mesmas.
A base empírica que serve de suporte à produção deste texto é
constituída por um conjunto diversificado de elementos documentais, legais e
experienciais, que importa enunciar: a experiência de dirigir e gerir um Centro
de Formação de Associação de Escolas no período compreendido entre 1993
e 1995 que, para além de permitir um conhecimento aprofundado acerca dos
processos de construção, implantação e avaliação de planos de formação,
permitiu igualmente integrar o movimento de directores de centros de
formação que foi possível construir na época e aceder aos modos como
pensavam e construíam a formação; a experiência como avaliador externo de
planos de formação, iniciada em 1997 e continuada até à data, que permitiu
aceder a documentos tais como: planos de formação das instituições, planos
de acções individuais, relatórios de avaliação produzidos por formadores,
formandos e directores, questionários de avaliação e produtos das acções de
formação; entrevistas realizadas a dezasseis directores de Centros de
Formação das Associações de Escolas, que constituiram o material empírico
de referência da dissertação de mestrado; planos de formação anuais de
diversas entidades formadoras; relatórios anuais do Conselho Científico-
Pedagógico da Formação Contínua, entidade a quem compete,
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os planos anuais de formação; normativos legais que enquadram e regulam o
processo de formação, tanto do ponto de vista político como financeiro;
relatórios de avaliação externa produzidos a pedido de diversas entidades.
Em síntese, num primeiro momento, procuraremos situar-nos no que
designamos por modos de concepção das políticas de formação, tomando
como referências teóricas os conceitos de «formação centrada nos contextos
de trabalho», «reflexividade», «profissionalidade» e «inovação», conceitos
que remetem para autores como, por exemplo, D. Schon (1992; 1996), J.-M.
Barbier et al (1991), A. Nóvoa (1992) e R. Canário (1994; 1997; 1999). Num
segundo momento, problematizaremos o modo como algumas entidades
formadoras concebem os seus planos de formação, tentando confrontá-lo
com as principais tendências de evolução da formação de adultos (cf. Barbier
et al, 1991) e que, em nossa opinião, permanecem perfeitamente actuais (cf.
Canário, 1999). Tendo ainda como referência os conceitos antinómicos de
emancipação e dominação, procuraremos também situar as referidas práticas
de formação e os seus efeitos no processo de construção da profissionalidade
docente, onde a figura do projecto de formação poderá assumir uma posição
estruturante. Por último, situar-nos-emos no conceito de avaliação
propriamente dito, procurando contribuir para a delimitação do mesmo, para a
clarificação das dimensões sobre as quais incide e para a desocultação de
algumas das suas principais consequências, tendo sempre como referência
as características dominantes que tem vindo a assumir.
Que trajectórias podemos antecipar para a formação? 
A crescente visibilidade social que a formação tem vindo a adquirir é,
talvez, um dos aspectos mais característicos da época em que vivemos,
podendo considerar-se que ela ocorre em todos os domínios da vida social.
No caso português, a oferta intensificou-se de modo significativo
essencialmente a partir do início da década de noventa, muito influenciada
pelo afluxo crescente dos chamados fundos estruturais oriundos da União
Europeia destinados à promoção da formação profissional. Praticamente não
existe um campo profissional que não inclua ou valorize a formação, ainda
que com objectivos e significações muito diversos, que vão desde a
adequação dos profissionais às exigências dos postos de trabalho, à
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desemprego, à criação do próprio emprego, à complementaridade de
programas de intervenção (tudo isto integrado no que podemos considerar
como uma perspectiva adaptativa e instrumental, tal como Dubar, 1991, a
define), até aos fenómenos mais complexos da mudança nas organizações
em que os diferentes actores operam, passando (no caso da educação
formal) por um modelo que não se enquadra em nenhum daqueles vectores,
isto é, nem forma para o posto de trabalho, nem para a mudança e a inovação
das e nas organizações, apesar dos discursos de orientação neoliberal que
apontam para a necessidade de uma subordinação crescente dos sistemas
educativos formais às lógicas dos sistemas produtivos (Cf. Livro Branco
“Ensinar e Aprender — Rumo à Sociedade Cognitiva”, publicado pela União
Europeia em 1996).
O poder mágico que normalmente surge associado às representações
sociais dominantes sobre a formação (dado que se lhe atribui a função de
superação tanto das dificuldades e dos problemas sentidos nas e pelas
organizações como pelos sujeitos considerados individualmente), parece
constituir a característica mais marcante do campo em análise. No caso
particular do sistema educativo, vulgarizou-se a imagem (naturalizando-a)
segundo a qual as deficiências de funcionamento do referido sistema seriam
resultantes, essencialmente, da «falta de formação» dos professores. Se é
certo que estes actores possuem responsabilidades acrescidas no modo
como o sistema educativo tem vindo a evoluir, não serão certamente os
únicos, nem essa responsabilidade pode ser reduzida à sua formação (que
até é uma das mais longas no universo das profissões). Pelo contrário, a
ênfase nas supostas lacunas de formação só pode ter como efeito a
desvalorização da profissão e dos processos formativos a ela inerentes,
situação que é agravada quando esse discurso é naturalizado pelos próprios
professores reforçando as suas crenças e representações. O que pode ser
questionado (e debatido) é o modo como o processo de conceber a formação
tem vindo a ser construído, que nos parece profundamente influenciado por
esse pressuposto legitimador das políticas educativas (e modos de
organização administrativa do Estado) que o sistema tem adoptado e que
importa desocultar e desconstruir.
A massificação da oferta de formação, a que temos vindo a assistir
particularmente desde finais de 1992, se outro mérito não tiver possuirá
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atribuiu à(s) formação(ões), nomeadamente quanto à sua capacidade de
supressão de lacunas, em grande medida decorrente da ideia de «falta», de
«carência», dado que apesar desse fluxo formativo as dificuldades e os
problemas teimam em se perpetuar ou até em se agravar. Estes dois aspectos
da representação social da formação (o seu suposto carácter mágico e
lacunar) assumem particular relevância num domínio do social como aquele
que nos interessa aqui problematizar — o do sistema escolar — , dado que os
processos de trabalho, as organizações e os actores possuem características
singulares e complexas que importa questionar, valorizar e desocultar, com o
objectivo de permitir a emergência de uma crescente conscientização
profissional e política acerca do papel dos professores na construção de uma
escola pública democrática, sob pena de se manter o actual estatuto de
menoridade que é inerente à situação dos dominados (a representação social
da formação que temos vindo a evidenciar parece orientar-se para a
manutenção e aprofundamento do ciclo de dominação em que os professores
se têm movimentado).
Para além das especificidades da escola como organização educativa
e campo particular da acção humana, temos de considerar ainda uma outra,
não menos importante: a extrema heterogeneidade do corpo docente, que
apesar de um discurso público que o supõe como homogéneo, possui
interesses bastante diversos e modos pluricontraditórios de conceber a sua
acção.
O que acabamos de referir parece-nos importante para perceber
algumas das razões que poderão estar na base da (aparente e/ou relativa?)
falta de resultados visíveis do processo de formação contínua implantado em
1992 (ideia que transparece dos discursos dos diferentes protagonistas). Essa
suposta ausência de resultados, apesar do fortíssimo investimento efectuado
(pensamos que até à data já foram investidas várias dezenas de milhões de
contos), costuma ser justificada pelo modo como as escolas funcionam e
pelos processos de trabalho que nelas ocorrem, que não parecem ser
afectados por este boom de formação. Por outro lado, os discursos dos
professores são bastante elucidativos quanto aos processos de formação a
que têm vindo a ser submetidos, referindo-os como exteriores, distantes das
suas preocupações e das realidades vividas nas escolas. Por último, os
81 Do poder mágico da formação à formação com projectoapelos que os referidos processos fazem aos professores individualmente
considerados, e que ignoram ostensivamente as dimensões organizacionais
e sociais do trabalho docente, inflacionando, por via disso, o «individualismo
pedagógico», que tem sido apontado como uma das manifestações da cultura
ocupacional dos professores, parece-nos um factor de extrema importância
para se perceber a razão pela qual a formação continua a «reproduzir
modelos escolarizados de organização e de trabalho pedagógico» (Nóvoa,
1992, p. 67).
Muitos autores têm vindo a referir os modos como o campo da
formação poderia ser estruturado no sentido de se constituir como um eixo
efectivo de transformação do campo educativo nas suas diversas dimensões.
Para além das referências bibliográficas que incluímos no fim deste texto (e
que constituem um dos roteiros possíveis para a orientação da reflexão neste
domínio), passaremos de seguida a enumerar algumas das tendências de
evolução da formação contínua dos professores que têm vindo a ser
apontadas e que, em nossa opinião, poderão servir como base para
reequacionar este complexo campo de acção.
Formação de Adultos e Formação Contínua de Professores
De acordo com Jean-Marie Barbier et al. (1991, p. 75-108), a formação
de adultos em geral tende a ser concebida e perspectivada em torno de sete
dimensões específicas, a saber:
1. Uma finalização mais forte das formações em relação ao seu
contexto;
2. Investimento do regional e do local nas decisões sobre formação;
3. Individualização dos percursos de evolução;
4. Formação e Investigação;
5. O desenvolvimento da formação integrada na situação de trabalho;
6. Introdução de novos produtos e de novas tecnologias educativas;
7. Tomar as estratégias de aprendizagem dos sujeitos como
referencial das formações.
Tal como nos refere António Nóvoa (1992, p. 65-67), este conjunto de
vectores orientadores das práticas de concepção da formação dos adultos
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particular da formação de adultos), o que o levou a transformá-los no que
designa por "sete propostas para a formação contínua dos professores",
propostas essas retomadas recentemente por Rui Canário num trabalho
dedicado exactamente à educação de adultos. Mas o que importa reter deste
conjunto de ideias (ou de princípios orientadores) é que eles remetem para
uma concepção de formação que faz um apelo claro a um novo sujeito da
formação, a uma nova forma de conceber a escola e os papéis que
crescentemente ela tem vindo a assumir. Assim, a formação já não é
concebida como um processo prévio à acção dos actores nem como uma
forma instrumental de preenchimento de supostas lacunas na biografia
profissional, mas como um processo orientado para o desenvolvimento
pessoal e profissional dos sujeitos, onde assume particular relevância a sua
capacidade de decisão sobre as questões que dizem respeito à prática
profissional, aos seus saberes, às estratégias de aprendizagem e às
experiências. Por outro lado, privilegia-se o contexto organizacional onde
acontecem as práticas profissionais, sendo este considerado mesmo um eixo
estruturante das acções formativas (ponto de partida e de chegada dos
processos de formação). Uma outra questão que emerge daquele conjunto de
princípios é a capacitação de outros agentes locais e regionais para a
participação na acção educativa desenvolvida a partir das escolas. Por último,
o reconhecimento da necessidade de articular de um modo muito estreito a
formação com a investigação, o que coloca necessariamente um novo modo
de relacionamento entre as instituições do ensino superior, e as escolas,
assim como uma reconceptualização do lugar da investigação no exercício da
profissão docente, contribuindo desse modo para a superação de um
determinado tipo de anti-intelectualismo que se observa nos discursos de
muitos professores e que se traduz pelo aprofundamento da suposta
antinomia entre a teoria e a prática (tal como Giroux, 1992, no-lo refere).
Para concluir esta curta incursão sobre este complexo campo de acção
social, e tendo em conta a organização actual do sistema de formação dos
educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário,
pensamos ser importante referir os Centros de Formação das Associações de
Escolas, na exacta medida em que estas novas instâncias organizativas
podem constituir um importante catalizador promotor de respostas para o que
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da formação contínua de professores: a individual, a organizacional e a
territorial".
A primeira e segunda dimensões, que se prendem com o
desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional — dimensões essas
às quais também A. Nóvoa tem vindo a dar grande destaque em diversos
trabalhos que produziu no início da década de noventa — , já nos referimos
acima, aquando da explicitação dos princípios que poderão estruturar o
processo de formação de adultos propostos por Barbier. Importa agora
centrarmo-nos na dimensão territorial, dado que nos parece ultrapassar a
dimensão organizacional tradicional (a escola), bem como a dimensão do
investimento das estruturas locais e regionais nas decisões sobre a formação.
Rui Canário aponta-nos um cenário que designa por "«redes» de escolas,
correspondentes a «redes» de formação", que ultrapassando a dimensão do
estabelecimento de educação poderão permitir a emergência de novas
energias orientadas para a produção autónoma de políticas educativas ao
nível local. E é com esta ideia que gostaríamos de concluir esta secção, ou
seja, a da necessidade de conceber as escolas e os agrupamentos
(associações ou «redes») como espaços de produção local de políticas
educativas (no caso vertente, políticas de formação) e não apenas como
locais de reprodução/recontextualização de políticas que lhes são exteriores.
A perspectiva do reforço da autonomia das escolas, hoje enunciada como
central na agenda oficial, ou seja, o suposto reforço da capacidade de
produção autónoma, ao nível local, das políticas educativas e de formação, só
pode ultrapassar a dimensão retórica ou simbólica se também os actores
(re)inventarem os seus modos de conceber as práticas individuais e colectivas
— e a reinvenção das práticas de formação pode ser estruturante neste
domínio. Os Centros de Formação constituem um exemplo do que poderão vir
a ser as referidas redes de formação, já que estas podem ser um meio
importante no processo de construção da profissão e de uma escola pública
democrática. Mais do que as estruturas, o que está em causa é a capacidade
que os actores colocados nos diversos centros de decisão periféricos vierem
a demonstrar para ultrapassar a lógica de dominação que, em nossa opinião,
tem atravessado as práticas de formação até agora dominantes, o que passa
necessariamente por descentrar os processos de formação dos actores
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inserem e os grupos de pertença (disciplinares ou interdisciplinares).
Sobre os Modos de Concepção das Práticas de Formação2
O Conceito de Projecto de Formação
Para introduzir a questão em título, pensamos ser adequado reflectir
sobre o conceito de projecto de formação. Possuindo este conceito um poder
estruturante determinado, parece-nos que ele tem sido objecto de uma
naturalização abusiva, dado que a sua utilização tem-no remetido,
dominantemente, para uma dimensão meramente simbólica do trabalho dos
actores e das organizações. Quando surge nos documentos oficiais de
política educativa raramente é explicitado, podendo assim adquirir
significações ambíguas e demasiado vagas. O próprio Regime Jurídico da
Formação Contínua de Professores pode ser considerado como responsável
por esta utilização ambígua do conceito, dado que ora se refere a plano(s) de
formação (art.º 20.º e 26.º), ora sugere a expressão plano de acção (art.º 25.º)
ou ainda a projectos de formação e planos de actividades (art.º 29.º),
originando assim um deslizar semântico em direcção a outros conceitos que
possuem, também eles, um estatuto próprio.
Importando para o domínio da formação (e das políticas que lhe dão
sentido) a reflexão produzida por J. Barroso (1992) sobre a problemática dos
projectos educativos (ou de escola, como aquele autor prefere), tanto em
Portugal como em França (neste último caso através do estudo produzido por
Marc-Henry Broch e Françoise Cros), pensamos ser de toda a utilidade a
distinção que o primeiro autor estabelece, quanto ao processo de concepção
(e de gestão e avaliação, acrescentamos nós), entre projectos implícitos e
explícitos.
Qualquer projecto é, apesar das múltiplas definições que podemos
encontrar na literatura especializada, uma antecipação mentalmente
produzida acerca de uma possível transformação do real, tal como no-lo
refere Barbier (1993, p. 37). Isto é, parte-se de uma determinada realidade e,
com base nela, produz-se uma situação mentalmente construída que permita,
de um modo realista e num tempo determinado, a concretização de algo novo,
diferente do estado de partida, o que constitui o ciclo de vida do projecto.
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concretizam. Se isto é pacífico para projectos que se situam no domínio da
transformação de objectos inanimados, tais como a construção de um edifício,
no domínio da educação e da formação a situação torna-se radicalmente
complexa, embora as ideias de antecipação e de transformação permaneçam
actuais.
Mas o que torna esta situação complexa é a quase completa ausência
de explicitação dos valores, dos princípios, dos objectivos e das metas, isto é,
da missão (para utilizar uma expressão muito cara aos actores de origem
anglo-saxónica) das organizações educativas. No caso português e apesar do
Projecto Educativo ser uma exigência legal, a experiência sensível e a
reflexão que tem vindo a ser produzida neste domínio dizem-nos claramente
que uma prática metódica de planificação, sujeita a critérios explícitos que a
enquadrem, não passa de mera retórica e de alguns rituais de natureza
administrativo-burocrática. Como no-lo refere Barroso (1988, 1992)3, num
total de 18 «planos anuais» de escolas C+S4 e secundárias da região de
Lisboa, que foram objecto de um estudo exploratório, apenas duas
apresentavam 
"um enunciado prévio de princípios que, de certo modo, permitem configurar um
projecto educativo. (...) Quatro escolas fazem preceder a planificação das
actividades de uma introdução justificativa sob a forma de objectivos gerais
para todo o plano ou de apresentação de um tema agregador. As restantes
doze escolas limitam-se a apresentar a planificação das suas actividades sem
justificação prévia."
Apesar da situação descrita poder ser considerada como
profundamente débil no domínio da prática de antecipação do futuro,
pensamos que a realidade, muito provavelmente, é capaz de ser bem mais
pobre, dado que traduz a ausência de poder por parte das escolas no
processo de produção de políticas educativas.
Importando esta reflexão para o campo da formação e tendo em
consideração que os actores em presença são praticamente os mesmos
(embora tenhamos que acrescentar a figura dos Centros de Formação de
Associações de Escolas e dos respectivos directores), o cenário só pode ser,
no mínimo, similar. Num estudo que realizamos recentemente (Silva, 1997),
que abrangia um universo de 16 daqueles Centros, apenas em duas
situações nos foram apresentados documentos que pretendiam ser
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identificadas pelos próprios actores. A maioria dos directores que
entrevistámos situava-se num registo que podemos considerar como análogo
ao conceito de «projecto implícito», tal como Barroso (1992, p. 45) no-lo
define, ou seja, um conjunto de princípios estruturantes da acção de alguns
actores, neste caso os directores, situados num registo claramente
voluntarista, mas que não constituem um corpo sistemático e organizado de
ideias e de valores partilhados e assumidos pelo conjunto das organizações
que constituem a rede organizativa dos centros. Através dos discursos dos
actores envolvidos nesse estudo somos levados a admitir que a maioria
atribui a cada uma das acções de formação que integram os respectivos
«planos» um poder intrínseco, de certa forma mágico, capaz de por si só
induzir mudanças significativas nos actores que a elas acedem, embora
alguns refiram a paradoxalidade de possuirem um projecto  quando a sua
acção está completamente regulada do exterior. Neste último registo, a
implicitude já não se situaria no domínio dos valores e dos princípios, que
alguns actores admitem ter, mas no domínio das crenças, que nos parece ser
a dimensão dominante no campo da educação, crenças no poder mágico da
formação e na incapacidade de romper com o ciclo de dominação em que
estão integrados.
Um outro conceito que nos parece bastante rico para caracterizar a
acção dos professores, seja no domínio das diferentes actividades realizadas
pela escola, seja no domínio específico da formação, é o de «projecto
mosaico», introduzido por Broch e Cros (citados em Barroso,1992, p. 47) e
segundo os quais
"corresponde aos projectos de escola constituídos por projectos pedagógicos
ou educativos que não têm qualquer ligação entre si, ou que, por necessidade
de apresentação, mostram um encadeamento produzido a posteriori. O
processo de elaboração efectuou-se sem qualquer problematização de carácter
geral. Foi concebido por equipas de educadores trabalhando separadamente."
Esta citação permite uma aproximação, que nos parece adequada, à
prática de concepção dos projectos (ou planos?) de formação por parte da
maioria das entidades a quem foi outorgada competência no domínio. Se
partirmos do princípio que cada uma das acções de formação que integram
os planos das diversas entidades formadoras encerram no seu interior um
determinado conjunto de princípios e de valores, ainda que esse conjunto
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protagonistas dessas acções (formadores, directores, elementos das
comissões pedagógicas e professores, entre outros), então poderemos dizer,
a priori, que os processos de elaboração dos planos de formação parecem
não estar sujeitos a uma dimensão simbólica. Pelo que nos é dado observar,
esta implicitude no domínio da concepção das práticas formativas nem sequer
tem permitido que se possa estabelecer qualquer articulação entre as
diversas acções, mesmo que a posteriori, dado que o processo de reflexão
sobre os efeitos das acções nas pessoas e nas organizações parece estar
completamente ausente das práticas referidas (ainda que todos tenham
presente, no plano da retórica e, talvez até, no plano das consciências, os
pressupostos dominantes que têm condicionado todo o trabalho de formação,
a saber: a melhoria das competências profissionais, o preenchimento de
lacunas da formação inicial, a responsabilização dos professores pelas
deficiências do funcionamento das escolas e do sistema educativo, a
aplicação no plano das práticas de trabalho das presumidas «aprendizagens»
da formação, etc.). O que acabamos de referir não significa que os actores
não tentem estabelecer essa articulação a posteriori entre aquilo que
conceberam e o modo como esses produtos são recepcionados pelos
destinatários, como se pode comprovar pelos documentos de avaliação das
acções produzidos pelas entidades formadoras, quando se interrogam os
professores acerca do grau de correspondência existente entre o processo de
formação a que foram sujeitos e as hipóteses de transferência dos conteúdos
e efeitos da formação para o plano das práticas.
Apesar da expressão «projecto mosaico» nos ter surgido, de imediato,
como  intrinsecamente adequada para caracterizar o modo dominante de
trabalho nas escolas (nos diferentes níveis que quisermos considerar e
fundamentalmente no campo da formação), pensamos, contudo, que ela pode
transportar consigo uma imagem de harmonia, de integração e de consenso.
Esta imagem, a ser adequada, só se aproxima da realidade na aparência,
dado que os actores parecem possuir a consciência dos limites das
articulações que estabelecem a posteriori entre as acções que produzem e os
seus possíveis efeitos. Fazem-no pela necessidade natural que todos
possuímos de atribuir significado às práticas que realizamos, ou seja, pela
necessidade de legitimação das referidas acções. Mas todos sabemos que
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desenvolvemos, as dúvidas e as fragilidades têm tendência a emergir com
uma força muitas vezes dramática.
Contudo, a metáfora em questão parece possuir um valor explicativo
bastante elevado, dado que permite aliar o referido carácter implícito que
parece presidir aos processos de concepção das acções de formação, tanto
à  harmonia, consenso e  coerência que parecem estar subjacentes às
mesmas, como à ausência de um projecto de estado (Barbier, 1993), ou seja,
de uma ideia concreta, de uma representação finalizante da situação
desejada. Daí que o percurso para a concepção de efectivos projectos de
acção, também no domínio da formação, tal como Barbier (1993) os define,
só agora comece a ter condições de ser traçado.
Por último, e para que este esforço de atribuição de um estatuto
diferenciado ao conceito de projecto de formação possua uma significação
acrescida, pensamos ser oportuno convocar algumas contribuições de outros
autores relevantes no campo: Jean-Pierre Boutinet e Xavier Roegiers.
De J.-P. Boutinet (1992) interessa-nos incorporar neste estudo a
articulação que o autor produz entre um eixo constituído pela oferta e procura
de formação e um outro constituído pelo seu carácter individual ou colectivo
em que as primeiras se manifestam5:
O valor desta análise, para além de nos fornecer o que se pode
considerar como uma tipologia de projectos de formação e o modo como se
produzem, ao articular a lógica da oferta e da procura com a lógica
individual/colectiva, reside no facto de permitir a criação de condições para a
formulação de uma definição de projecto de formação. Para que tal
empreendimento tenha mais possibilidades de êxito, parece-nos oportuno
evidenciar as quatro características essenciais que Roegiers (1997, pp. 196 e
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Individual Colectivo
Oferta Projecto do formador Projecto organismo de formação
Procura Projecto individual de formação Projecto de uma instituiçãoss) propõe para que possamos afirmar estar perante um projecto de
formação:
— orientação para o desenvolvimento intencional de conhecimentos,
de capacidades e de competências;
— ser objecto de negociação entre os diferentes actores envolvidos e
possuir potencialidades de evolução;
— implicar interacções entre quem procura e quem oferece;
— ter como referente uma organização e/ou um grupo de pessoas e
não apenas um indivíduo.
A partir destes contributos e omitindo o conceito de projecto individual
de formação, que Roegiers considera como uma categoria a abordar
separadamente devido às suas características, este autor apresenta-nos a
seguinte definição de projecto de formação:
"é um projecto (...) cujo objectivo é desenvolver competências e que resulta da
interacção entre uma procura e uma oferta de formação"(Roegiers, 1997, p.
199).
Esta definição, em nossa opinião, além de naturalizar o conceito de
competência, em torno do qual parecem existir mais dissensos do que
consensos, também nos surge como redutora da noção de projecto. Permite
que nela integremos toda e qualquer acção de formação, ainda que os
princípios e valores que a orientem estejam ausentes e/ou implícitos.
Tomando como referência as características dos planos de formação
que tivemos oportunidade de observar e analisar ao longo dos últimos seis
anos, as quais pudemos confirmar através das entrevistas que realizámos a
vários directores de Centros de Formação, podemos afirmar que nos
encontramos perante o que G. Jobert (1988) designa por «formação por
catálogo», ou, para utilizar uma expressão comum aos referidos directores de
centros, «menus de formação» ou ainda «formação à lista». Estes planos,
ainda de acordo com a opinião generalizada dos actores que entrevistámos,
estão muito mais próximos do que podemos designar por obrigação
administrativa, a qual pode assumir várias significações, tais como a
necessidade de progressão na carreira e de contribuir para a execução
financeira dos fundos comunitários; de uma oferta construída a priori por
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negociação institucional e claramente circunscritas no tempo; de uma oferta
dirigida a actores individualmente considerados, ausentes do processo de
concepção e presentes apenas no momento do consumo.
A reflexão que acabamos de produzir pensamos que permite
caracterizar o modo como se têm vindo a construir as práticas no domínio da
formação. Por outro lado, esta reflexão pode também permitir que se possa
avançar no sentido de criar modos alternativos de pensar e construir a
formação, orientados para a ruptura com as crenças até agora dominantes e
que se têm revelado funcionais para a manutenção da clássica separação
entre os que concebem e os que executam, ou seja, do que podemos
designar por «ciclo vicioso da formação».
Para concluir esta secção e tomando como base a tipologia de
projectos de formação proposta por Boutinet, as características desses
mesmos projectos sugeridas por Roegiers e as que encontramos nos planos
de formação das diversas entidades que estudámos, pensamos estar em
condições de avançar com uma definição de projecto que articule,
simultaneamente: os problemas aos quais pretende dar respostas, um modo
específico de envolvimento dos actores, o papel dos contextos de trabalho e
o lugar das experiências e saberes dos sujeitos da formação.
Assim, um projecto de formação, em nossa opinião, é um conjunto de
actividades concebidas no quadro de um processo participativo de
negociação institucional, tendo como objectivo primordial a resolução de
problemas e como referência as experiências dos sujeitos e as características
dos contextos de trabalho. Para que esta definição fique completa importa
referir uma outra dimensão que normalmente está ausente no trabalho de
formação de tipo tradicional — a atenção aos percursos de evolução dos
sujeitos e dos dispositivos de formação. Estamos convencidos que a
problemática dos efeitos da formação só pode ser construída como objecto de
reflexão, de investigação e de formação se os percursos atrás referidos
estiverem claramente presentes.
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1. A avaliação e as condições da sua emergência
O interesse pela problemática da avaliação pode ser considerado
como bastante recente no nosso país, tendo entrado com grande vigor nas
agendas de quase todos os sectores sociais a partir do início da década de
noventa. Se até então se pode considerar que esta problemática era um
atributo quase exclusivo dos sistemas educativos, realizada predominante-
mente por professores e psicólogos e essencialmente centrada na análise do
desempenho dos indivíduos, ela passou a fazer parte integrante das acções
de organizações e sistemas de todos os sectores de actividade e abrangendo
outras dimensões da acção organizada.
Mas este interesse pela avaliação não pode ser considerado como
homogéneo, variando a sua orientação e respectivas funções de acordo com
os contextos considerados, com os objectos sobre os quais incide e com os
objectivos que pretende alcançar, ou seja, as consequências que origina. Daí
que alguns autores (cf. Barbier, 1985, pp. 7 e ss) tenham chamado a atenção
para as "condições de extrema confusão" em que esta problemática emergiu
nas consciências e nas práticas dos profissionais da educação, sejam eles
educadores, formadores ou administradores. Assim e no caso dos sistemas
educativos, podemos encontrar a avaliação no centro das preocupações dos
diferentes actores quando se trata de promover a melhoria dos processos de
aprendizagem, a motivação dos sujeitos e a averiguação da competência
académica, no caso dos alunos; a promoção do desenvolvimento pessoal e
profissional, a progressão na carreira e o controlo, no que aos professores diz
respeito; a avaliação dos programas de ensino, a promoção da competição
entre escolas, a promoção do desenvolvimento organizacional, a legitimação
das políticas e do sistema educativo, no caso da administração central. No
domínio empresarial, podemos encontrar a avaliação nos sistemas de
recrutamento e despedimento dos trabalhadores, na promoção e
desenvolvimento das empresas, na análise dos modos de funcionamento dos
mercados, no modo de implantação das empresas e dos produtos
(nomeadamente através do marketing), na formação de recursos humanos e
na análise de funções, entre outros6. 
De acordo com Barbier (1985, pp. 7-8), o que acabamos de referir
(ainda que nos situemos apenas num daqueles domínios, uma acção de
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e operatória a que aludimos acima e que se traduz na diversidade e
multiplicidade de objectos que a avaliação pode atribuir-se:
"Tudo acontece como se estes objectos pudessem ser múltiplos em formação
e nunca soubéssemos exactamente o que se avalia: se o indivíduo em
formação, as suas aquisições, o formador, os métodos que ele emprega, ou
então o conjunto do sistema."
Uma outra razão que surge associada àquele estado de confusão a
que aludimos prende-se com a clássica discrepância entre o nível dos
discursos e o nível das práticas. A este propósito, atentemos no que o mesmo
autor refere:
"(...) poder falar da avaliação em relação a uma acção de formação é decerto
uma função social de valorização desta acção: pode parecer mais necessário
falar de avaliação do que fazê-la efectivamente; daí que não seja surpreendente
o grande fosso que existe entre a riqueza do discurso sobre a avaliação e a
precariedade relativa das práticas" (Barbier 1985, p. 7)
Por último, mas não menos importante, será a amplitude que
normalmente se pode encontrar ao nível das funções da avaliação. Servirá a
avaliação para sancionar os actores e as organizações ou, pelo contrário,
estará preferencialmente orientada para o desenvolvimento pessoal,
profissional e organizacional? Controlo e autonomia podem ser, pois, dois
conceitos em torno dos quais as práticas de avaliação (incluindo as práticas
de investigação e de produção teórica) se poderão estruturar.
Como se pode verificar, o interesse pela avaliação parece invadir todos
os sectores da actividade humana neste final de século, à imagem do que
acontece com a formação (como salientamos acima). De acordo com alguns
autores, a avaliação, durante os anos 90, tem vindo a assumir um carácter
predominantemente selectivo, orientada por um modelo de "gestão
produtivista", muito influenciado pelas políticas neoliberais e conservadoras
(cf. Afonso, 1997; 1998). Fundamentalmente devido a este cenário
enquadrador das políticas e práticas avaliativas importa, pois, explicitar o mais
exaustivamente que for possível os sentidos que as práticas avaliativas têm
vindo a tomar para que:
— não venhamos a ser ultrapassados e surpreendidos pelos efeitos e
consequências das mesmas, principalmente quando os objectivos
e os objectos não se encontram devidamente explicitados — o
quê?, quem?, quando? e para quê?;
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de pessoas (controlo e selecção) e análise do funcionamento dos
dispositivos de trabalho e/ou de formação e das organizações;
— seja possível romper com uma prática institucionalizada de
avaliação que se caracteriza pela simplificação, implicitude e
espontaneidade;
— as relações de poder que as atravessam sejam explicitadas, dado
que a avaliação pode ter, também, efeitos de selecção, controlo e
legitimação.
A tradição das práticas avaliativas está muito conectada com os
sistemas educativos, nomeadamente com a dimensão do desempenho dos
sujeitos nas várias disciplinas académicas. Num certo sentido, poder-se-á
dizer que a avaliação emerge com a escola e mais concretamente com a
tradição selectiva que a caracteriza, sendo os exames a dimensão mais
visível de um paradigma avaliativo que tem vindo a ser designado por
normativo e burocrático. Mas esse sentido está muito ligado com o domínio
da avaliação dos indivíduos, dos seus desempenhos e das suas capacidades
cognitivas, num quadro que poderíamos designar como meritocrático. Mas o
que nos interessa aqui abordar (e será esse o objectivo central deste
documento) é a problemática da avaliação das acções de formação, ou
melhor, do funcionamento dos dispositivos de formação, que possui uma
história bem mais curta e mais difusa.
2. A Avaliação dos dispositivos de formação
Como salienta Barbier (1985, p. 48), só no início da década de 50,
mais precisamente no início dos anos 50, é que surgem "os primeiros
relatórios de avaliação sistemática [de acções de formação] nas revistas
especializadas dos Estados Unidos", rompendo assim com práticas de
avaliação baseadas essencialmente na implicitude e no espontaneísmo, isto
é, não obedecendo a operações sujeitas a metodologias específicas. E,
contrariamente ao que poderíamos supôr, não foi no campo da educação
escolar (mais concretamente ao nível dos sistemas educativos) que
emergiram estas práticas avaliativas, mas sim no campo da indústria, como
no-lo revela M. Morin, 1971 (cit. em Barbier, 1985, p. 48):
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subvencionar investigações sobre a avaliação dos resultados da formação.
Anteriormente, todo o sistema de educação nacional dispunha, bem entendido,
de meios de apreciação do efeito pedagógico, mas foi na empresa que
apareceram os pedidos de elaboração de meios novos e específicos de fazer a
estimativa dos efeitos da formação dos adultos na empresa."
O facto de ter sido no contexto empresarial que emergiram as
primeiras práticas de avaliação sistemática dos dispositivos de formação e
dos efeitos que produzem nos actores e nas organizações tem,
necessariamente, consequências, algumas das quais, pela sua importância,
importa problematizar, até porque são susceptíveis de importação para outros
contextos, ou seja, susceptíveis de adopção por parte de outros actores e
organizações.
A inventariação dessas consequências terá de passar pela análise dos
contextos em que foram produzidas, dos actores envolvidos e da qualidade
dos dispositivos de formação propriamente ditos. Assim e reportando-nos à
contribuição de Barbier (1985, pp.  49 e ss.) neste domínio podemos verificar
o seguinte:
— não é no universo da formação que emergem as preocupações
com a avaliação das acções, ou seja, não são os actores em
formação (formadores e formandos) os primeiros e principais
interessados em produzir uma análise específica do processo e do
produto do seu trabalho de formação, mas sim outras entidades
externas ao processo de formação, o que coloca em evidência a
relação estreita entre avaliação e alienação7;
—é   em situações caracterizadas por relações de subordinação que
surgem a maior parte das práticas de avaliação;
—o  público privilegiado das acções de formação situa-se num
patamar intermédio no contexto da estrutura hierárquica;
— as acções de formação são, em regra, bastante curtas e visam
aquilo a que normalmente se designa por melhoria das
competências profissionais e aumento de conhecimentos,
raramente promovendo uma mudança de qualificação;
— as acções de formação emergem com um elevado grau de
legitimação, dado que surgem ligadas ao que poderíamos designar
por ideologia da análise (prévia) de necessidades;
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formação é outra característica importante dessas acções, a qual
transforma os formandos em meros consumidores de programas
concebidos de acordo com interesses que lhe são estranhos;
—o   recurso a práticas de planificação importadas do management
por objectivos é uma outra forma de legitimação de numerosas
práticas de formação, dado que por intermédio de um só
movimento introduz no processo as dimensões da objectividade e
do pragmatismo.
Se tomarmos como referência as práticas de formação e de avaliação
que têm vindo a ocorrer entre nós no domínio da formação contínua dos
educadores e professores do ensino não superior, seguramente que não
teríamos dificuldade em identificar os atributos acima referidos e que
emergiram no interior dos contextos empresariais, particularmente no domínio
da indústria. Se estivermos atentos ao que se tem vindo a passar no campo
da educação em alguns países do centro do sistema mundial que, como
referimos antes, têm vindo a ser profundamente influenciados por políticas
neoliberais e conservadoras, mais cuidados teremos de observar quando
colocados em posição de emitir juízos de valor sobre a formação e as práticas
que ocorrem no seu interior. Assim, 
"as funções da avaliação têm que ser, por isso, compreendidas no contexto das
mudanças educacionais e das mudanças económicas e políticas mais amplas.
(...). Verificar a que interesses serve e como é que esses interesses são
representados ou respeitados implica aceitar que a avaliação é «uma actividade
que é afectada por forças políticas e que tem efeitos políticos»" (Ernest R.
House, 1992 e 1994, citado por Afonso, 1998, p.  33).
Pela nossa parte, os interesses e valores que perseguimos no
presente processo de avaliação situam-se no quadro do que podemos
designar por avaliação democrática, por oposição a uma avaliação de tipo
burocrático e autocrático, utilizando aqui a tipologia da avaliação construída
por MacDonald (1987, cit. por Afonso, 1998). De acordo com este autor, o
valor básico da avaliação democrática é uma comunidade informada e o
avaliador age como agente nas trocas de informação entre os diversos grupos
em presença, sendo os seus resultados propriedade desses grupos, cabendo-
lhes igualmente o poder de controlar os seus efeitos.
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Chegados aqui e para concluir esta breve reflexão orientada para a
delimitação do conceito de avaliação, importa situar o conceito no quadro de
um eixo em que num dos pólos encontramos a ideia ou o objectivo que
poderíamos designar por responsabilização e no outro a ideia de autonomia
profissional. Embora exista uma tendência, talvez dominante, para
percepcionar aqueles dois objectivos como antinómicos, pensamos que, no
campo da formação dos professores, será mais adequado percepcioná-los
como dicotómicos, procurando estabecer entre eles uma relação de
complementaridade. Se é certo que a avaliação do desempenho tem vindo a
ser percepcionada pela administração do sistema educativo como necessária
para introduzir crescentes exigências de responsabilização aos professores,
pensamos que tal ideia não pode ser alienada por estes actores, pois
qualquer processo de construção da autonomia terá de se preocupar com
aquela dimensão, sem a qual não poderá ocorrer.
Para melhor se percepcionar o que acabamos de referir, pensamos ser
adequado desocultar os possíveis significados que se encontram por detrás
da expressão «responsabilização», utilizando a tipologia dos modelos de
responsabilização em educação de Deborah Willis (1992), adaptada por
Afonso (1998, pp. 66 e ss.)8. De acordo com este último autor,
"os mecanismos de responsabilização (accountability) (...) têm a sua génese
em factores sócio-económicos e relacionam-se com as pressões para uma
maior participação e controlo sobre o que se ensina e como se ensina nas
escolas públicas".
Ainda de acordo com Afonso (1998, p. 66), estes mecanismos
emergiram principalmente nos Estados Unidos durante a década de 70,
quando se começou a constatar que as elevadas expectativas até então
criadas acerca da igualdade de oportunidades através da escola não se
concretizavam, apesar do elevado investimento em educação levado a cabo
naquele país a partir da década de 60. Mais recentemente, durante a década
de 80, aqueles mecanismos de responsabilização vieram a assumir uma
crescente centralidade no universo da educação, devido à necessidade dos
governos se justificarem perante as pressões sociais a que sempre se
encontram sujeitos e, fundamentalmente, devido à hegemonia que as
políticas neoliberais e conservadoras adquiriram a partir daquela data. Mas as
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de interesse, o que pode ser traduzido na tipologia dos modelos de
responsabilização de Deborah Willis a que já fizemos referência.
Como facilmente se pode verificar pelo exposto, responsabilização
(seja dos actores, seja das organizações), prestação de contas e/ou de
resultados e autonomia, são conceitos que nos surgem, de um maneira ou de
outra, associados à avaliação. Assim sendo, será de toda a conveniência que
os actores e as organizações saibam situar-se quando pretendem avaliar o
seu trabalho, ou seja, procurem responder a questões como estas: o processo
de avaliação destina-se a ser utilizado preferencialmente pelos actores nos
seus contextos de trabalho, ou, pelo contrário, destina-se a ser apropriado por
actores situados fora, ou acima (como acontece normalmente e mais ainda no
caso das avaliações externas) desses contextos?
Adquirida que parece estar esta relação entre avaliação e
responsabilização, importa referir que o modelo de responsabilização
profissional parece ser aquele que melhor se adequa ao modo de
funcionamento de actores e de organizações que se caracterizam por
deterem elevadas margens de autonomia. E isto, porque acreditamos ser
perfeitamente possível (tal como o refere J. Elliott, 1992, cit. por Afonso, 1998,
p. 72) utilizar um modelo de responsabilização profissional que respeite o
desejo de autonomia dos professores, mediado por um tipo de avaliação
caracterizadamente democrática, tal como a descrevemos acima, e que
passa pela participação dos diversos actores no processo de avaliação e nos
processos concomitantes de tomada de decisões, onde se integra a
capacidade de  conceber políticas educativas e políticas de formação.
4. Os diferentes níveis de avaliação de um dispositivo de formação
Uma das principais dificuldades com que um avaliador se defronta
quando se propõe analisar qualquer trabalho de formação prende-se com a
definição criteriosa dos indicadores a utilizar que permitam a emissão de juízos
de valor potencialmente restitutivos do trabalho produzido. E este trabalho de
definição dos indicadores começa necessariamente com a tentativa de
responder claramente à seguinte questão: o que pretendemos avaliar: a acção
(o dispositivo), os indivíduos em formação, os efeitos ou todos?
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rigoroso, nunca se sabendo a que momentos e objectos nos estamos a referir
quando nos pronunciamos sobre o trabalho de formação. Assim e tal como
Barbier (1985: 180 e ss.), pensamos que é de todo adequado distinguir o que
é interno (endógeno) à acção de formação, isto é, o que ocorre durante o
tempo de formação e no espaço que lhe está reservado, e o que é externo
(exógeno), ou seja, a influência provável do trabalho de formação na acção
(individual) dos actores e nos contextos em que operam, tendo sempre como
denominador comum os indivíduos em formação. Esta operação analítica
poderá ser concebida do seguinte modo:
1. A acção propriamente dita, isto é, as razões que estiveram na base
da sua construção e realização, os objectivos (precisos) previamente fixados,
os conteúdos trabalhados, as metodologias utilizadas, a bibliografia que lhe
serviu de suporte e os produtos nela emergentes. Deste modo, estaremos
mais habilitados a emitir juízos de valor sobre o processo de formação, ou
seja, sobre o processo de transformação dos actores que lhe está subjacente
e lhe é inerente. O próprio processo de avaliação deste momento deveria ser
objecto de análise aprofundada dado que, tratando-se de avaliar pessoas, ele
é potencialmente inibidor e conflitual. Embora não seja a única, esta talvez
constitua uma das principais razões da redução das práticas de avaliação a
procedimentos meramente formais.
É neste nível que deve ser problematizado o modelo teórico em que a
acção, o dispositivo ou o plano de formação se integra, para que a resposta à
questão que acima colocamos sobre os aspectos que queremos e, sobretudo,
que podemos avaliar, possa ser formulada.
2. As práticas quotidianas dos indivíduos em formação e o modo como
são afectadas pelo trabalho de formação. Este é um nível de análise que,
embora presente quando se inicia qualquer trabalho de formação, raramente
ultrapassa o estatuto de pressuposto e da presunção. Com efeito, presume-
se que a acção tem (ou deva ter) efeitos sobre as práticas, mas raramente o
trabalho de formação é concebido de modo a corresponder a esse desejo
(apesar dos discursos existentes nesse sentido), nomeadamente quando a
discrepância entre o tempo e o espaço da formação e o tempo e o espaço da
acção quotidiana é acentuada e não são previstos dispositivos adequados
para os aproximar.
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a acção de formação teve nos indivíduos e nas suas práticas, tarefa que se
tem revelado como bastante problemática no plano das acções concretas de
avaliação. E esta incapacidade, sentida por todos quantos viveram a
formação, terá de ser procurada tanto nos modos dominantes de trabalho nas
escolas como nos modos de conceber a formação, não devendo ser resolvida
através da introdução de mecanismos de responsabilização de tipo
burocrático, tal como referimos antes.
3. Os efeitos na organização de origem dos sujeitos em formação será,
então, o terceiro nível de análise a ter em conta no processo de avaliação de
uma acção de formação. Tanto neste nível de análise como no anterior, a
acção dos indivíduos é afectada por um conjunto vastíssimo de factores que
não poderão ser reduzidos a uma qualquer acção de formação específica,
ainda que esta pudesse inscrever-se num plano de mudança intencional por
parte da organização, o que, no caso das escolas, tem sido muito raro
observar.
Esta operação analítica de delimitação dos diferentes objectos a que a
avaliação do trabalho de formação deve subordinar-se (com a qual estamos
de acordo), só por si não basta, sobretudo se for concebida apenas na sua
dimensão metodológica. Como referimos antes, é o modelo em que objecto
de avaliação se integra que tem de ser interrogado, porque é nossa convicção
que nem sempre podemos avaliar o que queremos, residindo aqui uma das
questões nodais de qualquer processo de formação. Assim, num processo de
formação em que:
— há uma distinção clara entre quem concebe e quem consome, o
que define um determinado modo de estruturação das
interdependências existentes no campo;
—o   tipo de participação dos actores situados do lado da procura pode
ser considerada como tipicamente passiva, podendo em algumas
situações ser classificada como reservada9;
—a  acção de formação só existe enquanto dura, isto é, está
confinada ao espaço e ao tempo em que ocorre formalmente; deste
modo, qualquer acção possui um valor intrínseco, que a define, não
sendo necessário por isso prever quaisquer dispositivos de
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sabemos como os efeitos resultantes de processos deste tipo têm
tendência a diluir-se conforme o tempo passa...);
—o   tempo e o espaço da formação não coincidem com o tempo e o
espaço da prática, obrigando a uma operação de transferência e a
uma sub-valorização do estatuto epistemológico das práticas
profissionais, entre outras características,
ter a veleidade de avaliar efeitos, seja nas práticas, sejas nas organizações,
só pode ser entendido como uma manifestação de ingenuidade ou como
ausência de reflexão sobre a questão, o que deixa terreno livre à perpetuação
das crenças existentes no campo da formação numa posição de dominação
em relação às práticas reflexivas.
As práticas de avaliação da formação que tivemos oportunidade de
observar em diferentes contextos até 1998, caracterizam-se por essa enorme
confusão conceptual que Barbier (1985), Boutinet (1990) e Roegiers (1997)
salientam, parecendo ser utilizadas essencialmente para legitimar políticas e
práticas, situando-se, por isso, num registo que podemos designar como
burocrático, no sentido weberiano do conceito. Apesar disso, pensamos ser
da mais elementar justiça afirmar que temos vindo a observar um esforço
sério, por parte de algumas entidades, no sentido de questionarem as suas
práticas de avaliação e, consequentemente, as práticas de formação, dado
que não é crível ultrapassar umas sem que as outras sejam envolvidas no
processo.
Conceber um processo de avaliação da formação que pretenda
abanger aqueles diferentes níveis referidos por Barbier, implica conceber
novas práticas e novos dispositivos de formação. As práticas hoje dominantes
não se têm mostrado acessíveis aos olhares avaliativos que pretendem fixar
os seus efeitos, tanto nos indivíduos como nas organizações. Esta afirmação,
apesar de alguns discursos contraditórios, corresponde efectivamente a uma
evidência empírica, bastando para tal dar voz aos consumidores...
Assim, parece-nos que, por um lado, há que delimitar o âmbito do que
é possível avaliar no modelo de formação dominante (e que terá de se centrar
no plano da acção dos sujeitos no espaço e no tempo em que a acção ocorre),
e, por outro, construir dispositivos de formação também orientados para as
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formação, com as características acima descritas, a identificação e
estabelecimento de parcerias e a redefinição das políticas de financiamento,
são alguns dos meios a acionar para promover as mudanças que se impõem.
Considerações Finais
O conjunto de documentos que tivemos oportunidade de consultar e
analisar no período compreendido entre finais de 1992 e 1998 (planos de
formação, planos de acções de formação, inquéritos por questionário e por
entrevista destinados à avaliação, produtos das acções...), complementados
por entrevistas a diferentes protagonistas do processo de formação
(directores, formadores, formandos, dirigentes das escolas), aliados à
experiência que tivemos oportunidade de construir de 1993 a 1995, permitiu-
nos constatar um conjunto de características que, tomadas no seu conjunto,
possibilitam a identificação das virtudes e limites do modelo que tem vindo a
ser dominante no campo da formação dos educadores e professores do
ensino não superior.
Do ponto de vista das virtudes e para além das sínteses que cada um
é capaz de produzir a partir dos momentos formais de formação vivenciados
(e aqui não queremos discutir o eventual valor que os actores atribuem a cada
uma das acções de formação que integram os planos das numerosas
entidades de formação, que nos parece sempre existir...), o que parece
emergir como potencialmente significativa é a possibilidade outorgada aos
múltiplos centros de decisão locais (nomeadamente às escolas) de construir
as suas próprias políticas de formação e de avaliação. A criação dos Centros
de Formação das Associações de Escolas constitui a face visível dessa
possibilidade.
Do ponto de vista dos limites e tendo em conta o poder explicativo que
lhes atribuímos, salientamos as seguintes características:
— os planos de formação têm sido, na sua esmagadora maioria,
constituídos por conjuntos de acções aparentemente sem qualquer
articulação entre si, isto é, as acções não parecem estar sujeitas a
um projecto explícito que defina os valores e os princípios a que
estão sujeitas;
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individual e a oferta, tal como Boutinet (1990) e Roegiers (1997) a
colocam, sendo tributários do capital relacional dos directores dos
Centros de Formação e da acção dos formadores, não possuindo
estes últimos (na maioria das situações) qualquer implicação com
a oferta global produzida; 
— as acções parecem possuir um valor intrínseco inquestionável,
pressupondo a priori um carácter positivo para quem delas usufrui;
—a   discrepância entre quem concebe, executa e consome é bastante
nítida, o que revela uma determinada hierarquia no interior do
campo que importa desocultar e que facilmente se percebe como
tributária da tradicional divisão social do trabalho;
— apesar da autonomia pedagógica, consagrada por decreto, de que
gozam as entidades promotoras e formadoras, parece-nos que o
processo de formação é, no essencial, concebido e controlado do
exterior dos contextos de formação, nomeadamente através dos
mecanismos de acreditação e de financiamento;
—a   quase ausência de participação das Comissões Pedagógicas no
processo de construção dos planos de formação, estando
presentes apenas na fase de aprovação da mesma e de avaliação
(o que corresponde a um modo extremamente restrito de conceber
a função de direcção do processo que lhe está formalmente
atribuído);
—a   quase ausência de envolvimento das escolas, entendidas como
organizações, nesse processo;
—a  centração do processo de formação no chamado «modelo
escolar»;
— uma excessiva subordinação às determinações produzidas pelos
centros de decisão situados em patamares intermédios e centrais
da administração — as mudanças que ocorreram no processo (e
que até à data não podem ser consideradas como significativas)
foram iniciadas por esses centros; a tendência para se dirigir aos
professores a título individual e a grande profusão da modalidade
«curso de formação», são dois exemplos dessa subordinação.
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opinião, permitem configurar o modelo de formação que tem vindo a impôr-se
no campo da formação, não significam que as práticas dele resultantes não
possuam qualquer tipo de valor. Queremos acreditar que o numeroso
contingente de actores que têm dado forma a essas práticas de formação
delas tem retirado benefícios, bem como o sistema educativo no seu todo. E
dizemos acreditar, porque os instrumentos utilizados para avaliar esse
volumoso trabalho de formação (questionários, essencialmente) raramente
nos dão conta de insatisfações por parte dos diferentes actores. Mas todos
nós sabemos das limitações desses instrumentos de avaliação, a começar por
aqueles que os preenchem, o que pode ser constatado pelos discursos
produzidos em situações informais. Por outro lado, as mudanças nas práticas
e nos contextos organizacionais parece que ainda não se encontram
disponíveis para observação.
Se tomarmos como referência o que tem vindo a ser produzido por
diversos autores que se têm dedicado às questões da formação, tais como os
que evidenciamos ao longo deste texto, facilmente constatamos os limites do
modelo que temos vindo a analisar. Para que tal tarefa possa ser realizada,
bem como a de procurar construir um modelo que permita a emergência de
práticas alternativas às descritas (esperemos que mais adequadas a
responder aos crescentes desafios que a todos se colocam na actualidade),
aqui deixamos um pequeno texto que recolhemos em Holly e McLoughlin
(1989, p. 309) e que constitui o epílogo de uma colectânea intitulada
«Perspectives on Teacher Professional Development» dedicada ao relato de
experiências que se podem inscrever nesse movimento de construção de
modos alternativos de pensar e viver a formação:
"Já começámos, mas ainda estamos longe do fim.
Começámos por organizar acções pontuais de formação contínua, mas
evoluímos no sentido de as enquadrar num contexto mais vasto de
desenvolvimento profissional e organizacional.
Começámos por encarar os professores isolados e a título individual, mas
evoluímos no sentido de os considerar integrados em redes de cooperação e
de colaboração profissional.
Passámos de uma formação por catálogos para uma reflexão na prática e sobre
a prática.
Modificámos a nossa perspectiva de um único modelo de formação dos
professores para programas diversificados e alternativos de formação contínua.
Mudámos as nossas práticas de investigação sobre os professores para uma
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professores.
Estamos a evoluir no sentido de uma profissão que desenvolve os seus próprios
sistemas e saberes, através de percursos de renovação permanente que a
definem como uma profissão reflexiva e científica."
Este conjunto de ideias parece-nos que pode constituir uma referência
para orientar a reflexão no interior do campo da formação dos professores e
educadores em particular e dos adultos em geral. O mesmo se pode dizer em
relação ao campo da avaliação em geral e ao da formação em particular.
Temos a consciência que, para trilhar um percurso com as características
daquele que nos é apontado por Holly e McLoughlin, não basta termos
convicções concretas — torna-se necessário reunir um conjunto de actores e
de recursos que o possam viabilizar, eventualmente centrados em torno da
figura do projecto tal como a explicitámos.
Notas
1A dissertação de Mestrado constitui o marco mais relevante desse trabalho,
encontrando-se em fase de publicação pelo Instituto de Inovação Educacional com
o seguinte título: Os Directores dos Centros de Formação e Associações de Escola:
a Pessoa e a Organização.
2A reflexão produzida, ao tomar como base essencial os dados recolhidos em
dezasseis Centros de Formação, não pode ser generalizada ao universo constituído
pela totalidade das entidades existentes, constituindo-se apenas como
fundamentação da análise do autor sobre o modo dominante de pensar e produzir
a formação e como um contributo para a sua problematização.
3A este propósito ver também Afonso, Estêvão e Castro (1996, 1999).
4 Estas escolas designam-se actualmente por Escolas Básicas 2 e 3, ou seja, as
escolas que se situam entre o 1.º Ciclo e o Ensino Secundário.
5 Para um maior aprofundamento desta questão, para além do próprio Boutinet, cf.
Xavier Roegiers (1997).
6 Para uma melhor compreensão das funções da avaliação, cf. A. J. Afonso (1998,
pp. 30-34), onde poderemos encontrar uma abordagem fundamentada acerca da
questão.
7A este propósito cf. Almerindo Afonso (1998, p. 40), baseado em Hextall & Sarup
(1977), refere o seguinte: "A alienação resulta da percepção de que o trabalho
escolar [ por extensão poderíamos dizer trabalho de formação] não é para ser
apropriado por quem o realiza mas para ser entregue a um avaliador", o que
significa desapossar os actores da faculdade de decidir sobre as questões que lhe
dizem directamente respeito.
105 Do poder mágico da formação à formação com projecto8 Os modelos em questão são os seguintes: modelo de responsabilização
profissional (professional accountability), o modelo gestionário-burocrático de
responsabilização (management accountability) e o modelo de responsabilização
baseado na lógica do mercado (market accountability), (cf. Afonso, 1998: 66-73).
9 Para um aprofundamento do conceito de participação, nomeadamente a tipologia
da participação, cf. Licínio C. Lima (1992).
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107 Do poder mágico da formação à formação com projectoFROM THE MAGIC POWER OF TRAINING TO THE EDUCATION PRACTICES WITH
PROJECT AND REFLEXIVE EVALUATION
Abstract
Our central goal is to question the «intrinsic goodness of training activities» by
analysing the dominant ways of conceiving and exercising teachers training,
and identifying its virtues and limitations from a theoretical point of view that
assumes the concepts of emancipation and domination as central axes.
Training practices aim to provide the teachers with means to construct their
profession in a autonomous and responsible way or, on the contrary, assume
an «instrumental and adaptative rationality» (Dubar, 1991), resulting in
conformist attitudes and maintenance of the «reproduction cycle» (or
domination cycle)? Our final goal is to explore how a «democratic evaluation»
(MacDonald, 1987) of training could contribute to analysing processes of
conceiving and practising training, therefore rehabilitating the concept and
demystifying some of the dominant practices in the field.
DU POUVOIR MAGIQUE DE LA FORMATION AUX PRATIQUES DE FORMATION
BASÉES SUR UN  PROJET ET À L'ÉVALUATION RÉFLÉXIVE
Résumé
Ayant comme objectif central la mise en question de «la bonté intrinsèque du
travail de formation», le texte analyse et interroge les façons dominantes de
concevoir et de pratiquer la formation contunue des éducateurs et professeurs
de l'enseignement non supérieur, en essayant d'intifier leurs vertus et leurs
limites à partir d'un tableau de référence téorique qui prend comme axes
structurants les concèptes d'émancipation et de domination. Se trouve les
pratiques de formation particulièremente orientées dans le sens de doter les
acteurs et les sujets de moyens de construction de leur profession de façon
autonome et responsable ou, au contraire, s'inscrivent-elles tendentiellement
dans «une rationalité instrumentale et adaptative» (Dubar, 1991), dont les
conséquences manifestes sont le conformisme et le maintien du «cycle de la
réproduction» (ou de domination)? Réfléchir sur la façon dont «l'évaluation
108 Manuel António F. Silvadémocratique» de la formation poura contribuer à ce processus de réflexion
sur les modes de concevoir et de pratiquer de la formation constitue, aussi, un
objectif de ce texte, en réhabilitant le concèpte par moyen de sa délimitation
conceptuelle et de la démistification de quelques pratiques dominantes dans
ce domaine.
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